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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. MUNICÍPIO DE RIO GRANDE. NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO PARA PERMISSÃO DE PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TÁXI. REVOGAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL IMPUGNADO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
1. Caso em que o Ministério Público busca a extirpação do ordenamento jurídico do Decreto n.º 7.788/01 de Rio Grande, que versa sobre a prestação do serviço municipal de táxis, sob a alegação de que possui vícios formais e materiais que o tornam inconstitucional. 

2. Município de Rio Grande que informa a edição de decreto revogando a norma impugnada após a proposição da ação, com o que ocorreu a perda superveniente do objeto da demanda, e, por consequência não há mais interesse de agir da parte autora, impondo-se a extinção do feito, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil. 

AÇÃO EXTINTA, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70061141032 (N° CNJ: 0306666-46.2014.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA 


	PROPONENTE

	MUNICÍPIO DE RIO GRANDE 


	REQUERIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RIO GRANDE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.

Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA com o objetivo de extirpar do ordenamento jurídico o Decreto n.º 7.788/01 do MUNICÍPIO DE RIO GRANDE 

Em sua inicial das folhas 02-14, o autor destacou, inicialmente, que o ato normativo atacado possui suficiente densidade normativa e abstratividade, e não possui natureza de ato secundário, sendo, portanto, possível a sua submissão ao controle concentrado de constitucionalidade. Argumentou que o Decreto possui vício formal, uma vez que não foram observadas as normas constitucionais relativas ao processo legislativo, pois foi regrado tema que somente poderia ser disciplinado por meio de lei, com o que o ato normativo ora combativo deveria ter sido editado de forma concorrente com o Parlamento Municipal. Argumentou que também se constata a presença de vício material de inconstitucionalidade nos artigos 11; 12; 22; 23, caput; 25; 34, §§4º e 5º; 57, §2º; e art. 59, do Decreto, tendo em vista que tais dispositivos não estabelecem a necessidade de realização de licitação quando da transferência das permissões para prestação do serviço de táxi, o que é exigido pelo artigo 163 da Constituição Estadual, que reproduz o artigo 175 da Constituição Federal, além de alguns deles violarem os princípios da isonomia e da legalidade. Asseverou que, considerando-se o princípio da simetria estrutural, mantém-se a necessidade de adoção pelo Poder Executivo do devido processo licitatório para que ocorra validamente a transferência da titularidade da prestação do Serviço Público em nível municipal. Destacou que os serviços municipais podem ser executados pelo próprio município ou cometidos a outrem, mediante a transferência da titularidade ou apenas de sua execução, sendo que a delegação pode ser procedida sob a forma de concessão; permissão; e autorização. Afirmou que as permissões são intuitu personae, o que inviabiliza a transferência do serviço ou do uso permitido a outrem, sem o prévio consentimento do permitente, o qual está condicionado à realização de prévio procedimento licitatório. Sustentou que a prestação do serviço de transporte por taxímetro é um serviço público e, com o tal, necessita de licitação, nos termos da Lei n.º 8.987/95, devendo ser formalizada mediante contrato de adesão. Argumentou que a Lei n.º 12.587/13, a qual regulamenta o artigo 175 da Constituição Federal, estabeleceu requisitos para a outorga da exploração dos serviços de táxi, contudo o decreto impugnado não os prevê. Alegou que a ordem de preferência dos licenciamentos prevista no artigo 34, §4º, da norma impugnada fere o princípio da isonomia entre os concorrentes, e, da mesma forma, a exigência de caução para a transferência da permissão, constante no artigo 59, fere o princípio da legalidade. Postulou o julgamento de procedência, com o reconhecimento da inconstitucionalidade do Decreto, mas diferindo-se a eficácia da decisão por prazo de 180 dias. 

Após, os autos me foram distribuídos e me vieram conclusos em 15.08.2014 (fl. 87v).

Determinei a notificação do Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Rio Grande e do Município de Rio Grande (autoridades responsáveis pelo ato impugnado), para que prestassem as informações que julgassem relevantes, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado (fl. 88).

A Procuradoria-Geral do Estado se manifestou pugnando pela manutenção do dispositivo jurídico questionado, tendo por fundamento o princípio que presume a sua constitucionalidade, derivado da independência, harmonia, e tripartição dos poderes estatais (fl. 98).

O Município de Rio Grande manifestou-se informando que o Decreto n.º 7.788/01, que é objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade da presente demanda, foi revogado, e requereu a extinção do feito, com base no artigo 267, VI, do Código de Processo Civil (fls. 103-104).

A Câmara Municipal deixou transcorreu o prazo in albis (fl. 112).

Por fim, o Ministério Público emitiu parecer opinando pela extinção do feito, ante a revogação do decreto impugnado (fls. 113-114), e, após, os autos me retornaram conclusos para julgamento em 04.11.2014 (fl. 116v).
É o relatório.

PASSO A DECIDIR. 
Com efeito, a presente ação direta de inconstitucionalidade foi proposta com o objetivo de ver extirpado do ordenamento jurídico o Decreto n.º 7.788/2001 do Município de Rio Grande, o qual dispõe sobre normas para execução dos serviços de transporte individual de passageiros em veículos de aluguel providos de taxímetro (fls. 12-28), sob a alegação da existência de vícios formais e materiais na norma. 
Ocorre que o Município de Rio Grande, por meio de petição juntada aos autos às folhas 108-109 trouxe a informação de que o Prefeito Municipal editou em 26.09.2014, ou seja, pouco mais de um mês após o ajuizamento da presente demanda, o Decreto n.º 13.042, por meio do qual foi imediatamente revogado o decreto que era objeto da presente arguição de inconstitucionalidade (fl. 110).

Diante de tal quadro, considerando ser evidente que o controle concentrado de constitucionalidade a cargo deste Órgão Especial por meio do julgamento de ADIN tem por objetivo a análise de dispositivos legais em vigor que estejam em desacordo com dispositivos constitucionais, tenho que a presente demanda perdeu seu objeto, e, por conseguinte, desapareceu o binômio necessidade-utilidade da prestação jurisdicional, sendo a parte autora carecedora de interesse de agir, merecendo ser extinto o feito, sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, VI, do Código de Processo Civil
. 
Cumpre destacar que o próprio Ministério Público – proponente da presente demanda – constatou a perda do objeto, e requereu a extinção do feito, sem julgamento de mérito nos seguintes termos (fls. 113-114):
[...]

O Município de Rio Grande informa a edição do Decreto n.º 13.042, de 26 de setembro de 2014 (fl. 110), que revogou o Decreto n.º 7.788, de 12 de novembro de 2001, ambos do Município de Rio Grande - exatamente o que pretendia o autor - o que acarreta a perda do objeto da presente ação.

Nessa linha, importa consignar que, quando, no decorrer de ação direta de inconstitucionalidade intentada em desfavor de determinada norma, esta é revogada, imperativo reconhecer que houve perda do objeto do pedido deduzido na exordial, pois a normativa, tendo sido “retirada” do mundo jurídico, não representa afronta aos ditames constitucionais. Assim sendo, comprovada a revogação, de forma expressa, da norma atacada, impõe-se a extinção do feito, sem resolução do mérito. 
[...]
A corroborar a extinção do feito, tem-se o entendimento já pacificado no Supremo Tribunal Federal: 

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei 15.227/2006 do Estado do Paraná objeto de fiscalização abstrata. 3. Superveniência da Lei estadual 15.744/2007 que, expressamente, revogou a norma questionada. 4. Remansosa jurisprudência deste Tribunal tem assente que sobrevindo diploma legal revogador ocorre a perda de objeto. Precedentes. 5. Ação direta de inconstitucionalidade prejudicada. (ADI n.º 3885, Relator: Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno do Supremo Tribunal Federal, julgado em 06.06.2013 e publicado em 28.06.2013)
E também nesta Corte: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SAGRADA FAMÍLIA. PAGAMENTO DE PARCELA INDENIZATÓRIA PELA CONVOCAÇÃO PARA SESSÃO LEGISLATIVA EXTRAORDINÁRIA. REVOGAÇÃO DO ARTIGO DE LEI. PERDA DO OBJETO. Diante da edição de nova lei municipal revogando o artigo atacado, de ser reconhecida a perda do objeto da ação direta de inconstitucionalidade. Precedente do STF. EXTINÇÃO DA AÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70058653676, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 08/09/2014)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 458/2006 (PARTE DO ART. 2º). MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE. REVOGAÇÃO DO ATO NORMATIVO IMPUGNADO. PERDA SUPERVENIENTE DO OBJETO. ADIN PREJUDICADA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. A superveniência de nova lei que revoga aquela cuja constitucionalidade é questionada determina a extinção do feito por perda superveniente do objeto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70022655237, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 25/11/2013)
Com essas considerações, JULGO EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, sem julgamento de mérito, diante da perda superveniente do objeto da ação e consequente ausência de interesse de agir do proponente, nos termos do artigo 267, VI, do CPC. 
Intime-se. 
Diligências legais.
Porto Alegre, 05 de novembro de 2014.

Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira,

Relatora.







� Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito:


[...]


Vl - quando não concorrer qualquer das condições da ação, como a possibilidade jurídica, a legitimidade das partes e o interesse processual;


[...]
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